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1) Decisión de d e s t i n a r un área determinada a l Parque. 

E l d estino de un área de t e r r e n o a parque i m p l i c a en primer término, su inclusión en e l Plan 

Regulador Comunal. . 

Como e l pr e d i o llamado \ / i l l a G r i m a l d i no está considerado como Parque en e l Plan Regulador de 

l a Comuna de Peñalolén; i n c l u i r l o con t a l carácter i m p l i c a una modificación de dicho Plan. 

La decisión de esta medida corresponde a l Alc a l d e de Peñalolén, con Acuardo d e l Consejo de Desa 

r r o l l o Comunal. Así l o dispone e l Art.55 l e t r a b) de l a Ley 1Ü.695 "üryánica de í^lunicipalidades" 

• Cabe hacer presente que se t r a m i t a actualmente ante e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , l a l e y que modi 

f i c a l a e s t r u c t u r a orgánica de l o s M u n i c i p i o s ; una uez que aparezca publicada en e l D i a r i o O f i c i a l , hay 

que c o n s t a t a r s i , en esta m a t e r i a , contiene m o d i f i c a c i o n e s . 

2) Iniciación de l a s obras de construcción de Parque. 

Incorporada a l Plan Regulador Comunal, l a decisión de tra n s f o r m a r un sector de l a Comuna en Par 

que, l a M u n i c i p a l i d a d puede i n i c i a r l a s obras r e s p e c t i v a s cuando disponga d e l f i n a n c i a m i e n t o necesario. 

E l f i n a n c i a m i e n t o i m p l i c a , naturalmente, e l walor de expropiación d e l pr e d i o (jiin r;c tranr.rorma-

rá en Parque, s i dicho p r e d i o es de propiedad p r i v a d a . 

E l p redio se expropia y paga, de acuerdo con l a s normas generales de expropiación, es t a b l e c i d a s 

en e l Art.19 §2^ i n c . 3° de l a Constitución Política. La sola inclusión de un t e r r e n o de propiedad p r i ­

vada en e l Plan Regulador, i m p l i c a l a causal de u t i l i d a d pública que l a Constitución exige para expropiar. 

•V En todo caso e l expropiado t i e n e derecho a reclamar sobre e l manto de l a indemnización f i j a d a , 

de acuerdo con l a s normas contenidas en e l Título \J d e l L i b r o 1\J d e l Código de Procedimiento C i v i l . F i ­

nalmente, para que l a M u n i c i p a l i d a d tome posesión d e l inmueble expropiado debe pagar previamente l a 

indemnización acordada, o f i j a d a por e l T r i b u n a l r e s p e c t i v o . 

Naturalmente, l a expropiación es in n e c e s a r i a cuando e l t e r r e n o destinado a Parque es de pro­

piedad f i s c a l o ha pasado a s e r l o por venta, transacción, u o t r o modo de a d q u i r i r . 

E l j u i c i o que actualmente a f e c t a a l o s p r o p i e t a r i o s de l / i l l a G r i m a l d i no t i e n e precisamente, 

que ver con e l dominio de l a propiedad; s i n embargo ese proceso podría conducir a l a declaración de 

nu l i d a d d e l acto jurídico por e l c u a l dicho p r e d i o fué vendido. Pero en todo caso, esa es sólo una 

even t u a l i d a d , que no aparece garantizada por l a na t u r a l e z a d e l j u i c i o y que no permite estimar en que 

plazo podría e l predio llamado V i l l a G r i m a l d i v o l v e r a l dominio d e l Estado c h i l e n o . 


